No passado dia 11 de Fevereiro os portugueses e as portuguesas foram chamados a pronunciarem-se sobre a despenalização da Interrupção Voluntária da Gravidez. 
Nesse dia, os portugueses e as portuguesas disseram maioritariamente Sim à pergunta que lhes foi colocada.

O período que antecedeu essa data foi um periodo de amplo debate na nossa sociedade sobre a matéria em referendo. 

Cada um de nós, em consciência, tomou a decisão de participar neste debate público. Cada um de nós, em consciência, teve a oportunidade de fazer campanha de forma mais ou menos activa, como políticos e como cidadãos.

No dia que antecedeu o referendo, fui uma das muitas pessoas que tinha a sensação de “missão cumprida”. A sensação de que, independentemente do resultado do dia seguinte, tinha feito o melhor que sabia para sensibilizar, esclarecer e mobilizar a sociedade.
Esta sempre foi para mim, como cidadã, uma questão de direitos e liberdades, uma questão de saúde pública, uma questão de justiça e de equidade social. E como tal, quis mostrar a todos os que me rodeiam o meu ponto de vista, os meus argumentos, as minhas convicções, os meus valores. Principalmente aos jovens, que no referendo de 1998 se mostraram pouco mobilizados, em que a abstenção nessa faixa etária atingiu valores muito elevados.
Assim como eu, muitos jovens de várias associações e organizações juvenis, de várias áreas da nossa sociedade, tinham o mesmo sentimento: de que era importante mobilizar os jovens para esta causa. 
Surgiu assim o Movimento “Jovens pelo SIM”.

Este, como todos os outros movimentos cívicos criados especificamente para participarem nesta campanha, mostraram-se disponíveis para o debate e para o esclarecimento da sociedade. De norte a sul do país, durante o período de campanha e pré-campanha eleitoral, muitos foram os debates, sessões de esclarecimento, jantares, comícios, marchas realizadas de forma a sensibilizar e mobilizar os portugueses e as portuguesas para esta causa.
Foi exactamente neste período eleitoral que uma questão se levantou, e que a nosso ver, é importante que possa ser esclarecida nesta Assembleia.

Afinal, de quem é o espaço público autarquico? Estará o acesso às infraestruturas públicas regulamentado? Quem pode utilizar esses espaços? Para que fins? Quais os procedimentos? Quais as incompatibilidades? Até que ponto pode a direcção de uma infraestrutura municipal interferir na actividade de um estabelecimento nela inserido? Quais os prazos de resposta a um pedido de utilização?

Todas estas questões surgiram na véspera (a pouco mais de 24 horas) de uma iniciativa proposta pela gerência do Café “Fim de Página”, no Fórum Romeu Correia, que convidou o Movimento “Jovens pelo SIM” a dar o seu apoio na concretização e divulgação da mesma.
No dia que antecedeu a iniciativa, a direcção do Forúm Romeu Correia, tendo conhecimento da mesma cerca de duas semanas antes, lembrou-se que esta não podia ocorrer naquele local, alegando incompatibilidade, visto estar previsto na iniciativa o visionamento de um documentário, e no Fórum Romeu Correia haver uma sessão de cinema nesse mesmo dia, 7 de Fevereiro. Fomos flexíveis, e propusemos então, adiar para mais tarde a projecção do documentário, e começar a sessão com intervenção de Mandatários do Movimento convidados, e só depois passariamos o filme.
 A mesma incompatibilidade foi alegada. 
Foi então que decidimos não comprometer a iniciativa, desistindo da projecção do filme, passando a haver apenas uma tertúlia sobre a despenalização da IVG. Deixaria de haver a dita incompatibilidade e a iniciativa seria realizada, não como idealizamos, mas como poderia ser.
Não... 
As incompatibilidades persistiam em surgir, umas atrás das outras! Desta vez, justificou-se a direcção do Fórum Romeu Correia que sendo um espaço público, não se poderia fazer esse tipo de iniciativas políticas(?!?!?!?!?), que os espaços públicos têm de mostrar isenção face a posições políticas.

Para mim, a resposta da direcção desta infraestrutura munícipal resume-se a isto: Não podem fazer a iniciativa, porque não! Aquela resposta que em criança nos ensinam que não é resposta: porque não! E que em adultos continuamos a ouvi-la...

Resta ainda referir que já foram anteriormente realizados naquele mesmo espaço este tipo de iniciativas sobre outros temas relevantes para a nossa sociedade. Resta ainda referir que outras infraestruturas municipais receberam sessões de outros Movimentos no mesmo período de campanha eleitoral para o referendo.

E é por tudo isto que é urgente que o acesso às infraestruturas munícipais seja regulamentado, ou que, pelo menos, as direcções das mesmas que insistam no não, porque não! tenham a obrigação de dizê-lo num prazo suficiente para que logisticamente seja possível encontrar outro local para as iniciativas previstas.
Como disse anteriormente, como cidadã, fiz o melhor que pude nesta campanha, mas acrescento: fiz o melhor que pude e que me deixaram fazer.

Esta é uma questão que obviamente se relaciona com a actividade municipal. Peço, portanto, à Sra Presidente que neste ponto da ordem de trabalhos esclareça esta Assembleia 
1. quais as condições de acesso ao espaço público, 
2. se existe regulamentação relativo a esse mesmo acesso, 
3. se pode a direcção de uma infraestrutura munícipal pronunciar-se tão tardiamente como foi o caso descrito, 
4. quem pode solicitar o acesso a esse espaço, sobre que pretextos, quais as incompatibilidades... 
Em suma, quais os “pesos” e quais as “medidas” de acesso às infraestruturas munícipais. 
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